
 
 

SHS Quadra 06 – Conj. A Bloco C Sala 1707 – Ed. Brasil XXI  
70322-915 - Asa Sul – Brasília - DF 

Fone/fax: 61- 3223.0081 / e-mail abraceel@abraceel.com.br  
Site: www.abraceel.com.br 

CT-0017/2021                                                                                          Brasília, 27 de abril de 2021. 

 

 

 

Ao Excelentíssimo Senhor  

Deputado Elmar Nascimento 

Câmara dos Deputados 

Brasília-DF 

 

Assunto: Destinação a todos os consumidores do bônus de outorga na capitalização da 

Eletrobras 

 

Senhor Deputado, 

 

Ao tempo em que trazemos nossas cordiais saudações, fazemos referência a live do Valor 

Econômico, realizada em 23 de abril de 2021, em que V. Exa. sinalizou que pretende propor em 

seu relatório a destinação do bônus de outorga das novas concessões da Eletrobras na parcela 

destinada ao setor elétrico apenas para o consumidor cativo (ACR).   

A proposta alteraria o disposto na Medida Provisória 1031/2021, que direciona metade do bônus 

de outorga das novas concessões para a Conta de Desenvolvimento Econômico, responsável pelo 

custeio de vários subsídios presentes nas tarifas de energia elétrica, de forma proporcional entre 

todos os consumidores livres (ACL) e cativos (ACR).  

Mesmo compreendendo os elevados aumentos tarifários contratados para os próximos anos  para 

os consumidores cativos pelas autoridades setoriais, bem como a preocupação do Ministério da 

Economia com os impactos das tarifas elétricas nos índices futuros de preços da economia, além 

dos eventuais efeitos de tais indicadores no debate eleitoral do próximo ano, gostaríamos 

argumentar que a melhor medida para o país possa dispor de preços de energia elétrica 

competitivos na economia brasileira é promover a abertura total do mercado elétrico, medida que 

vem sendo discutida na Câmara dos Deputados (atual PL 414/21) há seis anos sem um desfecho 

positivo para os consumidores cativos de energia. A medida sugerida por V.Exa. no encontro do 

Jornal Valor Econômico apenas agrava a situação dos consumidores no longo prazo.      

Entendemos também que essa medida é injusta e não isonômica com os consumidores livres, 

podendo resultar em um novo e complexo processo de judicialização no setor elétrico que 

colocaria em risco o próprio processo de capitalização da Eletrobras, além de prejudicar a 
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retomada do crescimento econômico ao repetir erros do passado nos mesmos moldes da fatídica 

MP 579.  

Apresentamos a seguir dez justificativas segundo as quais a medida não deve ser incorporada por 

V.Exa. no seu substitutivo: 

1. As usinas da Eletrobras foram pagas por todos os consumidores de energia elétrica ao 

longo dos anos, pois não havia distinção entre livres e cativos.  

2. Grande parte das usinas foi financiada com empréstimos compulsórios feitos pelo setor 

industrial à Eletrobras. Existiria a usina de Tucuruí sem a indústria do alumínio? O que dizer 

da usina de Furnas, onde o próprio site da Eletrobras diz que era um projeto “estratégico 

para o desenvolvimento industrial do país”. Isso em período de moratória da dívida externa 

e dificuldade de captação de recursos no mercado internacional.  

3. A indústria brasileira foi importante financiadora das usinas, que foram construídas no 

regime de tarifa pelo custo, no qual o benefício da amortização seria revertido na 

prorrogação das concessões para os consumidores que pagaram pelos ativos. 

4. Atualmente, 85% da indústria está no mercado livre. Se pagou, por que não tem direito a 

receber? Em meio a uma crise sem precedentes, como retomar o crescimento econômico 

preterindo a indústria nacional e os demais consumidores do mercado livre, responsáveis 

por 33% do consumo de eletricidade do país? 

5. Amortização das usinas ocorreu quando não existia mercado livre. Depreciação paga pelos 

consumidores antes da possibilidade de migração e em troca de um benefício futuro 

prometido - que nunca chegou, no caso daqueles que optaram pelo mercado livre. 

6. Não considerar os consumidores do mercado livre vai no mesmo sentido da injusta e não 

isonômica MP 579, que transferiu o benefício da amortização apenas para os cativos. Para 

piorar, alocou no consumidor cativo risco impossível de ser gerenciado por ele, o 

hidrológico. Se a promessa era de que a tarifa teria redução de 20% entre 2013 e 2018, a 

medida de cunho populista fez com que as tarifas dobrassem, contra uma inflação de 32% 

no período.  

7. Grande risco de paralisia do processo de capitalização. O conceito de modicidade de tarifas 

e preços está colocado no mesmo nível de prioridade na legislação, vide Lei 10.848/2004 e 

Decreto 5.163/2004. O setor elétrico está viciado e não aguenta mais tanta judicialização. 
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8. MP 1.031/21 reconhece que os consumidores do mercado livre são tão merecedores do 

benefício quanto os do cativo. Não há justificativa técnica ou econômica para distinguir 

consumidores em função de seus supridores de energia. A alocação do benefício na CDE 

permite a divisão de forma proporcional entre todos os consumidores do país, sem viés 

populista de curto prazo. 

9. É enviesada a justificativa de que o encargo da CDE, em termos unitários, é maior para o 

cativo em comparação com o livre. Por ser cobrado em MWh, o consumidor com uso mais 

intensivo de energia elétrica, em geral a indústria, que está majoritariamente no mercado 

livre, acaba pagando mais por consumir mais energia. Além disso, a transição das quotas 

da CDE só será concluída em 2030.  

10. A explosão tarifária recente é resultado de um modelo comercial esgotado e a destinação 

de recursos apenas para o cativo não resolverá os problemas, vide MP 579. É preciso 

modernizar o setor, melhorando a alocação de riscos e custos, com liberdade de escolha 

do consumidor. 

Na convicção de que nossos apontamentos podem servir de subsídio à análise mais criteriosa da 

matéria, solicitamos o agendamento de uma reunião urgente com V.Exa. para detalharmos os 

argumentos apontados de forma sucinta nesse documento ao mesmo tempo em que nos 

colocamos à inteira disposição para prestar os esclarecimentos que se façam necessários a 

qualquer tempo e pelo meio que V.Exa. achar mais adequado.  

Atenciosamente, 

 

 
________________________________ 

Reginaldo Medeiros 
Presidente Executivo da Abraceel 


